
 
LEI Nº 925 DE 19 DE NOVEMBRO DE 2.024. 

 
Estima a Receita e fixa a Despesa do Muni-
cípio de Motuca para o exercício de 2025 e dá 
outras providencias. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MOTUCA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI: 
 

Art. 1º O orçamento fiscal do Município de Motuca, Estado de São Paulo, para o 
exercício financeiro de 2025, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 36.000.000,00 
(trinta e quatro milhões, quinhentos e cinquenta mil reais), discriminados pelos anexos 
integrantes desta Lei. 
 
Art. 2º A receita total estimada no orçamento do município de Motuca já com as devidas 
deduções legais, representa o montante de R$ 35.900.000,00 (trinta e cinco milhões, 
novecentos mil reais) conforme quadro I demonstrado em anexo. 
 
Parágrafo único - A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo 
auferido pelo Ente municipal, para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo 
ingresso orçamentário constitui uma receita pública, podendo ser classificadas em 
receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas 
no anexo II - Resumo Geral da Receita. 
 
RECEITAS CORRENTES: 
 

1.1 - IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  R$            2.717.590,00  
1.2 - CONTRIBUIÇÕES  R$                  80.740,00  
1.3 - RECEITA PATRIMONIAL  R$               919.050,00  
1.6 - RECEITA DE SERVIÇOS  R$               483.980,00  
1.7 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  R$          37.282.380,00  
1.9 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES  R$                  30.810,00  
2.0 - RECEITAS CORRENTES  R$          41.514.550,00  
2.1 - (R) DEDUÇÃO DO FUNDEB -R$            5.614.550,00  
    
SUB TOTAL  R$          35.900.000,00  

 
 
 
RECEITAS DE CAPITAL: 
 

2.2 - ALIENAÇÃO DE BENS  R$               100.000,00  
2.3 - TRANSFERENCIAS DE CAPITAL  R$                                -    
TOTAL DA RECEITA DE CAPITAL  R$               100.000,00  
  
TOTAL DA RECEITA LÍQUIDA  R$          36.000.000,00  



 
 

Artigo 3º - A despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos 
de órgãos, funções e subfunções, natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-
se com os seguintes valores: 
 
POR ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 
 

01 - CAMARA MUNICIPAL  R$            1.400.000,00  
02 - PREFEITURA MUNICIPAL  R$          34.600.000,00  
TOTAL GERAL  R$          36.000.000,00  

 
 
POR FUNÇÕES 
 

1 - LEGISLATIVA  R$            1.400.000,00  
4 - ADMINISTRAÇÃO  R$            3.913.465,00  
6 - SEGURANÇA PÚBLICA  R$                    8.500,00  
8 - ASSISTÊNCIA SOCIAL  R$            1.637.850,00  
10 - SAÚDE  R$          11.014.845,00  
12 - EDUCAÇÃO  R$            9.560.780,00  
13 - CULTURA  R$            2.285.195,00  
15 - URBANISMO  R$            3.248.990,00  
17 - SANEAMENTO  R$                  20.000,00  
20 - AGRICULTURA  R$            1.150.955,00  
27 - DESPORTO E LAZER  R$               366.280,00  
28 - ENCARGOS ESPECIAIS  R$               893.140,00  
99 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$               500.000,00  
TOTAL DO MUNICÍPIO  R$          36.000.000,00  

 
 

POR SUBFUNÇÕES 
 

031 - AÇÃO LEGISLATIVA  R$            1.400.000,00  
122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL  R$               897.585,00  
123 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA  R$            3.024.380,00  
243 - ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE  R$               367.995,00  
244 - ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA  R$            1.269.855,00  
301 - ATENÇÃO BÁSICA  R$          10.618.940,00  
302 - ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL  R$                  68.220,00  
303 - SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  R$                  90.980,00  
304 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA  R$                  52.895,00  
305 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA  R$               183.810,00  
306 - ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  R$               575.045,00  
361 - ENSINO FUNDAMENTAL  R$            6.525.210,00  
362 - ENSINO MÉDIO  R$                    3.260,00  
363 - ENSINO PROFISSIONALIZANTE  R$                  13.795,00  
364 - ENSINO SUPERIOR  R$               496.245,00  
365 - EDUCAÇÃO INFANTIL  R$            1.916.625,00  



 
 

367 - EDUCAÇÃO ESPECIAL  R$                  30.600,00  
392 - DIFUSÃO CULTURAL  R$            2.285.195,00  
451 - INFRAESTRUTURA URBANA  R$            3.248.990,00  
512 - SANEAMENTO BÁSICO   R$                  20.000,00  
605 - ABASTECIMENTO  R$            1.150.955,00  
812 - DESPORTO COMUNITÁRIO  R$               366.280,00  
843 - SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA  R$               655.850,00  
846 - OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS  R$               237.290,00  
999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$               500.000,00  
TOTAL DO MUNICÍPIO  R$          36.000.000,00  

 
 

POR NATUREZA DA DESPESA 
 
I – GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
 

3 - DESPESAS CORRENTES  
3.1 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  R$          15.128.940,00  
3.3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES  R$          20.141.960,00  
  
4 - DESPESAS DE CAPITAL  
4.4 - INVESTIMENTOS  R$               205.000,00  
4.5 - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  R$                  24.100,00  
  
9 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA  
9900 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$               500.000,00  
TOTAL DO MUNICÍPIO  R$          36.000.000,00  

 
 
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal e da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias a: 
 

I) Realizar operações de crédito por antecipação da receita nos termos da le-
gislação em vigor; 
 

II) Abrir, durante o exercício e mediante decreto, créditos suplementares até o 
limite de 15% (quinze por cento) da despesa total fixada no orçamento, 
observado o disposto no artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964; 

 
III) Abrir créditos adicionais mediante decreto até o limite da dotação 

consignada como Reserva de Contingência, sem onerar o percentual a que 
alude o inciso anterior deste artigo; 

 
IV) Realizar transposições, remanejamentos e transferências de dotações até o 

limite de 15% (quinze por cento) da despesa total fixada no 
orçamento, situação esta que não implicará em qualquer dedução do 



 
 

percentual autorizado no inciso II deste artigo (ADI 3.652, Rel. Min. 
Sepúlveda Pertence, julgamento em 19-12-2006, Plenário, DJ de 16-3-
2007). 

 
V) Realizar abertura de créditos suplementares e especiais, por conta do 

superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, 
na forma do artigo 43, inciso I da Lei 4.320/64; 

 
VI) Realizar abertura de créditos suplementares e especiais provenientes de 

excesso de arrecadação, quando o saldo positivo das diferenças, 
acumuladas mensalmente, entre arrecadação prevista e a realizada for 
efetivamente comprovada, considerando-se ainda, a tendência do 
exercício, na forma do artigo 43 da Lei 4.320/64; 
 

§ 1º Ficam igualmente autorizados e não serão computados, para efeito do limite fixado 
no inciso “II” deste artigo, os casos de abertura de créditos adicionais suplementares 
destinados a suprir insuficiência nas dotações orçamentárias relativas à pessoal, inativos e 
pensionistas, dívida pública, débitos constantes de precatórios judiciais e despesas a conta 
de recursos vinculados, dispensando-se a realização de novas audiências públicas para 
tanto.   
 
§ 2º A suplementação através da edição de Decreto do Executivo a que alude o inciso II 
deste artigo, por encontrar autorização expressa na própria Lei Orçamentária, será 
utilizada para reforçar dotações insuficientemente consignadas no orçamento, ficando nos 
casos de utilização do aludido percentual, automaticamente alterados os valores dos 
anexos a que aludem os programas constantes do PPA e da LDO vigentes no respectivo 
exercício financeiro, dispensando-se a realização de novas audiências publicas para tanto. 
 
§ 3º Quando se referir ao orçamento do Poder Legislativo, a suplementação a que alude o 
inciso II deste artigo, será direcionada formalmente por meio de ofício da Presidência da 
Câmara Municipal ao Executivo, o qual deverá indicar como recursos a anulação parcial 
ou total de suas próprias dotações orçamentárias, uma vez que a competência para edição 
dos respectivos Decretos de suplementação, bem como de toda e qualquer matéria de 
natureza orçamentária, a teor do disposto no art. 61, § 1º, inciso II, letra “b” da 
Constituição Federal é exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 
 
§ 4º Os créditos adicionais de que trata o inciso I poderá ocorrer de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, dentro da estrutura orçamentária. 
 
§ 5º Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso VI deste artigo, 
despesas que fazem parte da mesma classificação funcional programática e que 
pertençam ao mesmo órgão e unidade orçamentária. 
 
Art. 5o Os órgãos e entidades mencionados no art. 1o ficam obrigados a encaminhar ao 
órgão responsável pela consolidação geral das contas públicas do município, até quinze 
dias após o encerramento de cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente municipal.  



 
 

 
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos a partir 
de 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

JOÃO RICARDO FASCINELI 
- Prefeito Municipal -  

 


